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Altera a Lei 11.522 de 3 de maio de 1994
e dá outras providências.

SEÇÃO DE REVISÃO

o3 N0V1994
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Artigo 1° - O inciso V do artigo 50 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"V - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:
a) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativos ao que

exceder 150,00m2 (cento e cinquenta metros quadrados) da área a ser
regularizada, observando o mesmo critério previsto na legislação em vigor,
para a obra nova ampliação ou reforma;

b) Preço do Expediente;
c) Taxa especifica para regularização, relativa ao que exceder 150,00m2

(cento e cinquenta metros quadrados) de área a ser regularizada, com o valor
correspondente ao da Taxa para Exame e Verificação de Projetos e
Construção, em pedido inicial de emissão do Alvará de Aprovação para
Edificação Nova, prevista na tabela anexa à Lei 11.228 de 25 de Junho de
1992."

Parágrafo Único - Os valores já pagos a mais do que o previsto no caput
deste artigo poderão ter sua devolução solicitada pelo interessado.

Artigo 2° - O parágrafo único do artigo 15 da Lei 11.522/94 passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo Único - A cobrança de multas de que trata este artigo, não
incidirá sobre as edificações enquadradas nos artigos 7° e 8° desta lei."
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rr.lhe n.°	 Da	 do,proc.

Artigo 30 - O artigo 18 da Lei 11.522/94 passa a vigorar com as seguinte
redação:

"Artigo 18 - O prazo para a apresentação dos documentos,
protocolamento e recolhimentos correspondentes necessários à regularização
de que cuida esta lei, será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de
sua entrada em vigor, podendo ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias."

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas
as disposições em contrário.

03	 Woo.e.-64,0
Sala das Sessões, de outubro de 1994.

HENRIQUE PACHECO
Vereador



Câmara Municipal de São Paulo

JUSTIFICATIVA

Os ilustres Vereadores desta Casa, quando
transformaram na Lei N2. 11.522	 o Projeto do Executivo
buscaram oferecer à população de São Paulo a oportunidade
de regularizar suas edificações de forma simples e econômica,
assegurando gratuidade em imóveis de até 150m 2' de área

• construída.

Ocorre, entretanto, que a partir da aplicação da Lei
foi possível perceber que em inúmeros loteamentos
regularizados nos últimos anos, pela Prefeitura, os munícipes
nunca tiveram oportunidade de regularizar suas edificações. E
que ao fazê-lo agora, se deparam com custos altíssimos, dadas
as características econômicas destes moradores.

Portanto, este Projeto de Lei visa alterar o inciso V do
artigo 5 da Lei 11.522, fazendo com que a cobrança dos
emolumentos devidos se dê a partir da metragem que exceder
os 150 metros de área construída, garantindo a gratuidade dos

• primeiros 150 metros.

Ainda, este Projeto de Lei busca prolongar o prazo
para que os munícipes efetuem seus pedidos de regularização,
pois o prazo previsto na Lei 11.522, está se encerrando e se
demonstrou exíguo pela quantidade de pessoas interessadas
em efetivar esta regularização.



do processo n5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçâo. rubricado como folha n 5	04	

488 	 de 19  94 09/ llj 94(a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 11.522/94
Lei 11.228/92

em 09/11/94
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Assi t.	 entar

Com. de Conat. e Justiça
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-SEGUE------	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçflo. rubricado 	
.----

sob folha 	  n2 	

Em 	 (:-?/ 4 -5  i g .‘l 
(a) 	
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PRORROGAÇZO

Tendo em vistá a necessidade de maiores estudos da

110	 matéria, prorrogo o prazo para emi5sM3 de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no

Regimento Interno.

art. 63, "caput",	 do

E /Ti 7 	 02 g ) i1 I ei-f .

Ver. Ilárcio	 uda

Presidente L Comisso de

Consti uiç2io e Justiça
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PARECER
1555/94

DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 488/94

S'

Vereador Henrique Pacheco, que visa alterarad reaç::2;Ks

artigos 52, 15 e 18 da Lei n2 11.522/94, que disp ge s . :Jre 8

regulamentaço de edificaç ges no município de S'io Paulo.

Segundo a lei atual, art. 52, inciso V, exige-se

para a regularizaç"ão de edificaç ges a apresentaço de

comprovante de recolhimento do ISS relativo sa área e da taxa

específica com valor correspondente ao da taxa para Exame

Verificaç'ão de Projetos e Construç'ão, sendo dispensadas Vão

somente as residi:incias com área construída total de até. 150

m 2 , havendo uma remiss7to dos tributos devidos.

A propositura visa ampliar o favor legal,

direcionando-o a todas as construç ges irregulares até a

publicaç'ão da lei, mas limitando a remiss'ão aos tributos

calculados em •unç"ão de apenas 150 m2.

Amplia-se, ainda, o prazo para requerer a

regularizaç'ão dos imveis, em funç'ão das novas regras

P ropostas.

Ressaltamos que embora a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (Lei n2 11.625/94) exija, nos projetos que

impliquem reduç"ão de receita para o ano de 1995 a indicaç'ão

da estimativa de ren(5.ncia de receita, bem como as despesas a

serem anuladas no respectivo orçamento, no presente caso tal
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procedimento é complicado, eis que seria difícil precisar o

nUmero e área das construçes irregulares do Município de

Tão Paulo.

O projeto está amparado no art. 13,	 e III, da

Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria tributária ressaltamos a

necessidade de se convocarem pelo menos 2 (duas) audiências

pUblicas durante a tramitaç'ão do projeto, nos termos do art.

41, V, da L.O .M.

Pela Legalidade.

Contudo, salientamos n'ão ser possível determinar a

devoluç"ão dos valores já pagos a mais, em ' desconformidade

com a presente propositura, pois que estar-se-ia atribuindo

efeito retroativo à lei e desrespeitando um ato jurídico

perfeito, o que é vedado pela Constitui,:ão Federal, art. 52,

XXXVI e pela Lei de introduçião ao C6digo Civil, art. 62.

Pelo exposto, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO Nfi	 /94 AO PL 112 488/94

Altera a redaç7o do art. 52 7 V,

art. 15 e art. 18 da Lei nR.

11.522, de 3 de maio de 1994.

A CMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decreta:
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de 195Y...

Art. 1R -J.) inciso V, do art. 51, da Lei nR

11.522, '1 3 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte

redaç'ão:

"V - Comprovantes dos seguintes recolhimentos:

a) imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS, relativos ao que exceder 150 7 00 m 2 (cento e cinquenta

metros quadrados) da área a ser regularizada, obsermando o

mesmo critério previsto na legislaç"ão em vigor para a obra

nova ampliaç2io ou reforma;

b) Preço do Expediente;

c) Taxa específica para regularizaç'ão, ' relativa ao

que exceder 150,00 m 2 (cento e cinquenta metros quadrados)

de área a ser regularizada, com o valor correspondente ao da

Taxa para Exame e Verificaç2io de Projetos e Construç"ão, em

pedido inicial de emiss"ão do Alvará de Aprovaç"ão para

Edificaço Mova, prevista . na Tabela anexa 'a Lei 11.228 de 25

•	 de Junho de 1992."

Art. 2R - O parágrafo Ilnico do artigo 15 da Lei

11.522/94 passa a migorar com a seguinte redaç'ão:

"Parágrafo único - A cobrança de multas de que

trata este artigo, no incidirá sobre as edificaçes

enquadradas nos artigos 72 e 89 desta lei."

Art. 32 - O artigo 13 da Lei 11.522/94 passa a

migorar com a seguinte redaço:

"Artigo 18 - O prazo para a apresentaç2io dos

documentos, protocolamento e recolhimentos correspondentes

necessários 'a regularizaç'ão de que cuida esta lei, será de

•



Wiiirb~ez

•

180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua entrada

em vigor, podendo ser prorrogado por mais 60 ',(sessenta)

dias."

- As despesas decorrentes da execuç'ão 	 1

desta lei correr"ão por conta das dotaç2ies orçamentárias

pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 5R - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaç"ão, revogadas as disposiç2:es em contrário.

Sala da Comiss"ão de Constituiço e Justiça,

015 /1 2 / 9 cl.

Ar .1
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À Douta Comissão cie
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EXCELENT .iSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO
PAULO.

Senhor Presidente.

Tendo em vista que a Lei 02 11.5P2/9 " teve
seu prazo de validade expirado, solicitamos que o Projeto de
.Lei n52 48/3/94 retorne à Douta Comissão de Constitu“..ão
Justiça de modo que a mesma se manifeste quantra"tà"
validade, e, se um Projeto Substitutivo que for ,apreSentado
ampliando o prazo para apresentação dos documentos conforme
preceitua a mencionada Lei em seu artigo	 poderá atender
o p retendido pelo nobre Autor.

Vereador Antonio Paiva>) preiro Filho
Presidente da Comissão de Políja Urb:).na, Metropolitana

e Meio Ambiente

I	 ; :A	 %•
l n.,J 1..	 •1	 . 

. n .1"
.à.LiZe I	 LIA 51%1::C./..")11UH.7	 ••'
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À Presid .ància, em 23/03/1995.

Marco	 -rikg10 8111,4
• Se retari0

Rep. 10833

DEFIRO.

S PAULO .05.95.

EL COLASUONNO

IDE NTE

A	 .

COMISSÃO DE . CONST I TU I ÇAO E JUSTIÇA

il

Pui solicitação ( Sr, Presidente,	 .

para provldêncl s.

SP, '2.2S--In 	 1

CAETANOi DEI CIOPPO
Chefe Gc.). P!clência

E.i., !:. 22.272

Recebido na

constelsp-M

Em 

CoaxiSsã.o de

1 e 
justiça

P.S.P.51g)19

CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL.i.,,
p.	 Irfo,rb	 dos so,• M. juntadas n 	 britesta data  

	

n °141_11».1  WN(0) dos soe •d-t n



Ver. IlárZlio Arruda

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comiss2io 7 conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, gol/go

Presidente da Como de

Constituiçpfe Justiça
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DA COMISSO DE COtSTITUIÇn E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI ilfi  488/94.	 1

• rata-se de projeto de lei, de )	..)5

b	 r	
kç do

nore Vereador Henrique Pacheco , j'•, qu visa al	 Psterar a /edaç'oã
dos arts. 5Q. 7 15 e 18 da Lei n.fi 11.522/94, que div cie sobre
a reuglme	 dantaço e edi cfiaçes no município de :ao Paulo.

Esta Comiss2iio de Justiça emitiu parecer pela
legalidade da propositura, publicado no D.O.M. de 2,.1294.

Contudo, o Presidente da Comiss'ão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou retornasse o
P.L. à Comisso de justiça, uma vez que a lei nR 11.522/94,
que se pretendia alterar, tratava-se de lei temporária e, ao
chegar àquela Comiss'ão, seu prazo de duraço já se havia
esgotado.

De fato, como se verifica do art. 18, da Lei
nfi 11.522/94, o prazo para se requerer a regularizaç2io das
edificaç;es que menciona era de 120 dias a contar da entrada
em vigor da lei, podendo ser prorrogado por mais 90 dias. O
art. 22, por sua vez, estabeleceu uma "vacatio legis" de 60
dias. Dessa forma o prazo fatal seria, no máximo, 29.01.95.

A Lei de Introduç"ão ao C6digo Civil dispi:ie em
seu art. 2fi que, n .ão se destinando a vigência temporária uma
lei sé., deixa de vigorar quando outra a modifique ou revogue.
Desse modo, sendo temporária a lei, e findo o prazo para
requerer o benefício nela disposto, perdeu ela sua eficácia
e n'ão pode mais ser alterada.

Este o ensinamento de Caio Mário da Silma
Pereira, exposto em seu livro Instituiçes de Direito Civil,
Ed. Forense, 2. ed., vol. 1, pág. 89, "in verbis":

"Ao dizermos que a cessaç'ão da eficácia da
lei é a revogaç"ão, aludimos a esta como sua
causa normal e freqUente. Mas n2io podemos
considerá-la como raz2io k1nica. Pode, ainda,
ocorrer a morte da norma jurídica
independentemente da existência de uma lei
posterior que a venha destruir. Há leis que
trazem ínsito o germe de extinção de sua
obrigatoriedade. Há leis que já começam a
migorar com o estabelecimento de um prazo
para a sua vigência, e força obrigat6ria a
termo certo, n'ão necessitando, por	 isso
mesmo, da motaç"ão . de outra lei para que



1

percam a sua fors4a ..—Wão cWAi:idasi,
•	 ,	 ;

temporárias. Destbs, umas há pela pr6ria
natureza, como a's_leis--orçamentártáque
fixam a despesa e---15tr---a-7~:tta---ii-gci-6nal
pelo período preestabelecido (um ano),
destinando-se a ter pléna força dentro do
prazo, para desaparecerem ao fim do tempo
durante o qual s'ão naturalmente aplicáveis.
Outras n'ão tiram da sua pr6priMães4:tAaç'ão o
estabelecimento de termo ex“ntimo -, mas ,.so
temporárias por estaBITIMM, 'expressamente,
o momento em que deixar .ão de vigorar, como já
aconteceu com leis reguladoras das locaç2;es
urbanas (legislaç'ão de inquilinato), 	 que
estatuíam um prazo de RAertkrir l ao fim do
qual dever'ão perder a fanwia , ob'r'igat6ria. A
lei temporária (lex ad tempus) n2io pode
ultrapassar o seu termo final, a n'ão ser que
ocorra a sua prorrogaç"ão, seja tácita (e.g.:
as leis orçamentárias ficam prorrogadas por
outro prazo ânuo, se o novo orçamento n'ão for
enviado à sanç'ão do presidente da Repilblica
até o dia 30 de novembro - Constituiç'ão
federal, art. 74), seja expressa, quando
outra lei é votada, estendendo o seu período
de duraç'ão por nutro prazo, ou por prazo
indeterminado."

Verificamos, portanto, que à ep6ca em que
esta Comisso examinou o estava o mesmo de acordo com
as normas legais. Contudo, no foi o mesmo aprovado em tempo
hábil e agora, n'ão pode mais a lei nn 11.522/934 ser
alterada, eis que já perdeu sua eficácia.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

sno Paulo,	 22 do	 Maio

N9 054/  /  1995-ATM

Ao nobre Vereador

Henrique Pacheco

•' n

CÓD. 0663
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Log. Chefe-

A. T. AI
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O PL- 488/94  , de sua autoria, será.

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e justiça, cabendo, entrétanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno..

Atenciosamente



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pala Informaçào, rubricado como lollia nv 	

o processo n9 	 L(/
Wde 19	 (1) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

W 6/5S 

LUIZ ARE:CM CARVALHO

Assessor,aaTc.Legislatrvo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE .ARQUIVO
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•SEGUE 	 Juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação. rubricado

sob tolha 	  n9 	

Em 	
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